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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

DISTRIBUIDOR EXCLUSIVO 

 
O MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 16.780.795/0001-38, situada à Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - 

Pescaria Brava - SC, representada no presente instrumento pelo Prefeito LOURIVAL DE 

OLIVEIRA IZIDORO, torna público que realizará processo de inexigibilidade de licitação, 

mediante as condições estabelecidas neste Edital, Decreto Municipal 933/2024 e em 

conformidade com os termos do art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, para aquisição do objeto infra discriminado com base nas justificativas e disposições 

legais abaixo fixadas. 

 
01 DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE LICENCIAMENTO DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL DE TRIBUTOS E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL - CONTRIBUTO, 

REGISTRADA NO INPI SOB O Nº BR512023001834-1. 

1.2 Descrição do objeto: consiste em uma página, no formato chat, alimentada por 

algoritmo de inteligência artificial, que responde dúvidas tributárias referentes aos tributos de 

competência municipal e de situações sujeitas a fiscalização tributária municipal. A 

ferramenta, conforme testes realizados, apresenta, em segundos, orientações detalhadas aos 

agentes públicos municipais sobre rotinas e trâmites cotidianos de temas tributários, que 

agilizam e tornam eficiente o trabalho dos setores relacionados a administração tributária, 

contabilidade e procuradoria municipal. Além disso, possui versão voltada para o público em 

geral, parametrizada conforme a realidade do Município e com informações sucintas e diretas, 

o que otimizará o atendimento dos cidadãos. 

1.3 Faz parte deste Edital os seguintes anexos: 

I. Termo de referência; 

II. Declaração de inidoneidade para licitar com o Poder Público; 

III. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação; 

IV. Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da 

empresa; 

V. Declaração de não empregabilidade de menores conforme cumprimento do 

disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

VI. Declaração de enquadramento como ME ou EPP (Quando for o caso); 

VII. Declaração de conhecimento dos termos do edital; 

VIII. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 

IX. Declaração conforme artigo 63 §1° da lei 14.133/2021; 

X. Declaração de ausência de condenação; 

XI. Minuta contratual. 
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02 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 O objetivo da aquisição é atender a demanda do setor requisitante, conforme 

descrição detalhada, visando manter o pleno funcionamento das atividades administrativas, 

dando suporte às tarefas e ações operacionais, nas atividades desenvolvidas pelo setor. 

 
03 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1 O valor total global estimado para a prestação de serviços resulta no montante de R$ 

9.600,00 (Nove mil e seiscentos Reais). 

3.2 O valor acima se refere à anuidade, sendo os pagamentos realizados em 12 (doze) 

parcelas de R$ 800,00 (Oitocentos Reais) cada. 

 
04 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
4.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste edital correrão à conta das 

seguintes dotações: 

Descrição: Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças. 

Máscara: 03.001.04.122.0002.2005.3.3.90.00.00 

Recurso: 1.500.0000.5000 

 
05 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1 O pagamento do Contrato será em moeda corrente nacional, através de Ordem 

Bancária, até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento do documento de cobrança 

devidamente atestado pelo representante da Administração e será depositado na conta 

corrente da Contratada, junto à agência bancária indicada por ela. 

5.2 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido 

obrigatoriamente com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na 

proposta de preços e na Ata de Registro de Preços, não se admitindo documento de cobrança 

emitido com dados divergentes. 

5.3 Antes de qualquer pagamento será verificado se o licitante mantém as condições de 

habilitação contantes no item 7.2 e subitens. 

5.3.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

das condições de habilitação. 

5.3.2 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da Contratante. 

5.4 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontrem-se incorretos, a 

Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, sanadas as 

incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento. 
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5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus à Contratante. 

5.6 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

5.7 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) Prazo de validade; 

b) Data de emissão; 

c) Os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão contratante; 

d) O período de prestação dos serviços; 

e) O valor a pagar; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
06 DO REAJUSTE 

 
6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

6.2 Em caso de prorrogação e mediante solicitação da Contratada, sob pena de preclusão 

lógica do direito ao reajuste, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo 

de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, iniciando a contagem a 

partir do envio das propostas. 

 
7 DA HABILITAÇÃO 

 
7.1 A empresa contratada deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em 

original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração 

Municipal, ou ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá 

ser efetuada de forma prévia. 

 
7.2 Relativos à Habilitação Jurídica 

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

II Registro comercial, no caso de empresa individual; 

III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, suas alterações ou 

consolidação, devidamente registrado em Cartório ou Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades civis e/ou comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 
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V. Se Microempreendedor Individual (MEI); 

VI. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

VII. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país; 

VIII. Declarações constantes no Item 1.3 deste Edital. 

 
7.3 Relativos à Regularidade Fiscal: 

I. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas 

alíneas “a” até “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 

1991); 

II. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa; 

 
7.4 Relativos à Qualificação Técnica: 

I. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da empresa, que comprovem a aptidão para desempenho da 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

 
8 DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 
8.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

II. Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital; 

III. Responsabilizar-se pelos  vícios  e danos decorrentes  do objeto,  de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

IV. Substituir, reparar ou corrigir o objeto, às suas expensas, no prazo fixado neste; 

V. Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço; 

VI. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

VII. Realizar os serviços sempre que solicitados pela administração municipal, observando 

as exigências especificadas e prestando o atendimento dentro de um prazo máximo de 

até 24 horas; 
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VIII. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

IX. Promover todas as ações para a boa execução e eficiência do objeto contratado, 

principalmente no cumprimento de todas as normas e exigências legais de segurança; 

X. Dispor, de imediato, as quantidades integrais especificadas nas requisições, ou 

mediante autorização de servidor público responsável; 

XI. É de obrigação da CONTRATADA o pagamento de tributos que incidirem sobre o 

objeto contratado, em qualquer esfera; 

XII. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA as obrigações trabalhistas 

decorrentes da execução do presente, inclusas as sociais, bem como todas as 

obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato; 

XIII. A CONTRATADA responsabiliza-se pelo pessoal necessário para a execução do 

presente, despesas decorrentes de salários, seguros, transportes, manutenção da 

estrutura e demais encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de 

seus empregados ou prepostos, inclusive perante a justiça do trabalho; 

XIV. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, 

filiados ou prepostos, na prestação dos serviços contratados; 

XV. Permitir que os prepostos do CONTRATANTE inspecionem a qualquer hora e tempo o 

andamento do objeto contratado; 

XVI. Fornecer ao CONTRATANTE sempre que solicitadas informações e/ou esclarecimentos 

necessários. 

 
8.2 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Orientar, acompanhar e fiscalizar a empresa Contratada quanto à execução dos 

serviços contratados, sem prejuízos das disposições administrativas, civis ou penais; 

II. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada; 

III. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais; 

IV. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

V. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado; 

VI. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

VII. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

VIII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem 

como por qualquer dano causado a terceiro em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3 A detentora do contrato autoriza a Prefeitura a descontar o valor correspondente aos 

referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe 
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forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento 

judicial, assegurada a prévia defesa. 

8.4 A ausência ou omissão da fiscalização da Prefeitura não eximirá a detentora do preço 

registrado das responsabilidades previstas neste Edital. 

 
9 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
10 ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
10.1 O prazo de entrega dos serviços é imediato, contados do(a) recebimento da nota de 

empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no seguinte 

endereço: Rodovia SC 437, nº 280, Bairro: Santiago, dentro do horário de expediente, de 

segunda-feira a sexta- feira, das 07:00 às 13:00. 

10.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

10.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias corridos ou de acordo 

com a necessidade do contratante. 

 
11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 O desatendimento, pela Contratada, de quaisquer exigências contratuais e seus 

anexos, garantida a prévia defesa e, de acordo com a conduta reprovável (infração), a sujeitará 

às sanções administrativas previstas no artigo art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, como 

disposto abaixo: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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XI. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

XII. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

– Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências. 

11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa de 20% sobre o valor do contrato; 

III. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Pescaria Brava, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 

156, § 4º), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º); 

V. As sanções I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com multa; 

VI. Na aplicação das sanções serão consideradas, conforme o Art. 156 da Lei 

14.133/21, a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem 

para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

VII. Será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

VIII. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
12 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e técnicas empregados, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do que foi acordado. 

12.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

12.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico responsável, 

Sr. Edson de Oliveira Souza - matrícula 1701, que deverá exercer um rigoroso controle em 

relação a quantidade, adequação, eficiência, continuidade e qualidade dos serviços prestados, 

a fim de possibilitar a aplicação de penalidades previstas no Contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
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12.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

12.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

12.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as devidas providências conforme os artigos 134 e 147 da Lei 

nº. 14.133 de 11 de abril de 2021, no que couber. 

12.7 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 
13 DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
13.1 A extinção do contrato será regulamentada pelos Arts. 137, 138 e 139, seus parágrafos 

e incisos da Lei nº 14.133/2021. 

 
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1 Os casos omissos no presente Edital serão solucionados com fulcro na Lei nº. 

14.133/2021 e suas alterações, bem como as demais normas pertinentes. 

14.2 As características técnicas, quantitativos, orçamentos, e os demais métodos e/ou 

procedimentos constantes neste Edital foram baseadas em Termo de referência emitido 

pela(s) secretaria(s) responsável(is). 

14.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da comarca de Laguna/SC. 

 
- Os esclarecimentos ao Edital deverão ser enviados somente através do e-mail 

licitacao@pescariabrava.sc.gov.br. 

- As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas por e-mail ou diretamente no site 

www.pescariabrava.sc.gov.br, onde está cadastrada a presente licitação. 

- As respostas a impugnações e recursos, assim como, todo o trâmite do processo licitatório 

será disponibilizado diretamente no site www.pescariabrava.sc.gov.br, onde está cadastrada 

a presente licitação, cabendo aos interessados acompanharem a sua tramitação. 

 
 

 
Pescaria Brava/SC, 13 de maio 2024. 

 

Assinado de forma digital por 

LOURIVAL DE OLIVEIRA 

IZIDORO:06382053953 

Dados: 2024.05.13 10:24:42 -03'00' 

 

LOURIVAL DE OLIVEIRA IZIDORO 

Prefeito Municipal de Pescaria Brava. 

LOURIVAL DE OLIVEIRA 

IZIDORO:06382053953 

mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br
http://www.capivaridebaixo.sc.gov.br/
http://www.capivaridebaixo.sc.gov.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

Trata - se de aquisição de licenciamento da Inteligência Artificial de Tributos e Fiscalização 

Tributária Municipal - Contributo, registrada no INPI sob o nº BR512023001834-1, que consiste 

em uma página, no formato chat, alimentada por algoritmo de inteligência artificial, que 

responde dúvidas tributárias referentes aos tributos de competência municipal e de situações 

sujeitas a fiscalização tributária municipal. A ferramenta, conforme testes realizados, 

apresenta, em segundos, orientações detalhadas aos agentes públicos municipais sobre 

rotinas e trâmites cotidianos de temas tributários, que agilizam e tornam eficiente o trabalho 

dos setores relacionados a administração tributária, contabilidade e procuradoria municipal. 

Além disso, possui versão voltada para o público em geral, parametrizada conforme a 

realidade do Município e com informações sucintas e diretas, o que otimizará o atendimento 

dos cidadãos. 

 

Quant Descrição / especificação Valor unit. Valor total 

12 Trata - se de aquisição 

de licenciamento 

da Inteligência 

Artificial de Tributos e Fiscalização 

Tributária Municipal Contributo, registrada 

no INPI 

sob o nº 

BR512023001834-1 

R$ 800,00 R$ 9.600,00 

TOTAL GERAL  R$ 9.600,00 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Justificativa, objetivo da aquisição, tempo e finalidade: atender a demanda do setor 

requisitante, conforme descrição detalhada, visando manter o pleno funcionamento das 

atividades administrativas, dando suporte às tarefas e ações operacionais, nas atividades 

desenvolvidas pelo setor. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 6º, XIII, da Lei nº 

14.133/2021, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no Mercado. 
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4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1 O prazo de entrega dos serviços é imediato, contados do(a) recebimentoda nota de 

empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no seguinte 

endereço: Rodovia Sc 437, nº 280, Bairro: Santiago, dentro do horário de expediente, de 

segunda-feira a sexta- feira, das 07:00 às 13:00. 

 
4.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias corridos ou de acordo 

com a necessidade do contratante. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 

5.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações 

da Contratada, através de comissão/servidores pecialmente designado; 

5.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

5.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiro em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 efetuara entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com osartigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência; 

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimentodo prazo previsto, com a devida 
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comprovação; 

6.1.5 manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 

 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

8.1.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, nao corrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administraçãoou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei 14.133/2021. 

8.1.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 
9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

oórgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente,decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobre estado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que seja macionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize suasituação 

junto ao SICAF. 

9.12 Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
10. DO REAJUSTE 

10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
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11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

11.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.1 Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.2.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.2.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.2.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.2.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.2.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.2.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as sanções previstas no artigo 156, da Lei n° 14.133/2021 e demais: 

11.3.1 Advertência; 

11.3.2 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.3.5 Impedimento de licitar e contratar; 

11.3.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.3.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar previstaneste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 

deste Termo de Referência. 

11.4 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

11.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei 14.133/2021, as empresas ou 

profissionais que: 

11.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhido sem favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houverindícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos 

necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR. 

11.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

11.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

 
Pescaria Brava (SC), 23 de abril de 2024. 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

(Nome da Empresa) 

 
CNPJ/MF Nº , sediada. 

 

 
(Endereço Completo) 

 

 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento de 

contratação, sob a modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024 instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Pescaria Brava - SC, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e assumimos inteira 

responsabilidade pela autenticidade de todas as informações prestadas e de todos os 

documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias. 

 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 
(local e Data) 

 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO HAVER FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 

 

 
(Nome da Empresa) 

 

 
CNPJ/MF Nº , sediada 

 

 
(Endereço Completo) 

 
Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 
(Local e Data) 

 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR SERVIDOR PÚBLICO 

 
(Razão Social):    

 

CNPJ/MF N°:    

 

Sediada  

(Endereço Completo) 

 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento de 

contratação, sob a modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024, instaurada pelo 

Município de Pescaria Brava - SC, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 

Municipal. 

 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

 
Data    

 

Local   

 

Nome do declarante    

 

RG    

 

CPF    
 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENORES 

 
 
 

(Nome da Empresa) 

 
CNPJ/MF Nº , sediada 

 

 
(Endereço Completo) 

 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância ao Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal. 

 
(Local e Data) 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Obs. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 
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ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 
 

 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) declaro (amos) para todos os 

fins de direito, especificamente para participação do procedimento de contratação nº 

18/2024, sob a modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024 da Prefeitura Municipal de 

Pescaria Brava - SC, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 

123/2006. 

DECLARAMOS, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolou a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano- 

calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006 e § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 

 
 

 

Local e data 
 
 
 
 
 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta no Edital do procedimento de 

contratação, sob a modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024, da Prefeitura Municipal 

de Pescaria Brava - SC, que a empresa tomou 

conhecimento das condições/local para cumprimento das obrigações do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, 

não podendo alegar posterior desconhecimento de cláusula ou exigência, além de fornecer 

material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Além disso declaramos, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação. 

 
 
 
 

Local e data: 
 

 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VIII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta no Edital do procedimento de 

contratação, sob a modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024, da Prefeitura Municipal 

de Pescaria Brava - SC, que a empresa que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.. 

 
 
 
 

Local e data: 
 

 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO IX 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta no Edital do procedimento de 

contratação, sob a modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024, da Prefeitura Municipal 

de Pescaria Brava - SC, que a empresa de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 
 

 
Local e data: 

 

 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO X 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 

 
 
 
 

 

  (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº , sediada 
em  (ENDEREÇO COMERCIAL)  , declara, sob as penas da Lei Federal nº 
14.133, 2021, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
 
 

Local e data: 
 

 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO IX 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2024 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

O MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede à Rodovia SC 437 – Km 08 
– Centro, CEP: 88798-000, inscrita no CNPJ sob o nº 16.780.795/0001-38 considerando o processo de 
Inexigibilidade de Licitação Nº 18/2024, com certame aberto em XX/XX/2024 às 09:00 horas e a 
respectiva homologação conforme fls.   do Processo de Licitação Nº 09/2024, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal LOURIVAL DE OLIVEIRA IZIDORO, inscrito no CPF sob o nº 063.820.539-53, e 
portador da Carteira de Identidade nº 365.286 – SSP/SC, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX com endereço à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por 
  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, Resolvem de comum acordo, 
celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, de conformidade com a Lei Federal 14.133/21 e 
suas alterações supervenientes às Licitações e Contratos da Administração Pública, cumprindo as 
seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 

O presente Contrato tem como objeto a aquisição de licenciamento da inteligência artificial de tributos 

e fiscalização tributária municipal - contributo, registrada no INPI sob o nº BR512023001834-1. 

 
Parágrafo Primeiro - O objeto consiste em uma página, no formato chat, alimentada por algoritmo de 

inteligência artificial, que responde dúvidas tributárias referentes aos tributos de competência 

municipal e de situações sujeitas a fiscalização tributária municipal. A ferramenta, conforme testes 

realizados, apresenta, em segundos, orientações detalhadas aos agentes públicos municipais sobre 

rotinas e trâmites cotidianos de temas tributários, que agilizam e tornam eficiente o trabalho dos 

setores relacionados a administração tributária, contabilidade e procuradoria municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
O objeto em questão permanecerá vigente por 12 (onze) meses a contar da data da assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO 

 
Para o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação do objeto foi designado pelo Secretário de 
Administração e Finanças o servidor Edson de Oliveira Souza - matrícula 1701. 

 
Parágrafo Primeiro - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais empregados, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do que foi acordado. 

 
Parágrafo Segundo - A responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
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Parágrafo Terceiro - Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 
irregularidades apontadas, para as devidas providências conforme os artigos 134 e 147 da Lei nº. 14.133 
de 11 de abril de 2021, no que couber. 

 
Parágrafo Quarto - Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA ‐ DO PREÇO E REAJUSTE 
 

O valor da contratação versa sobre o importe de R$ 9.600,00 (Nove mil e seiscentos Reais). O valor em 
tela se refere à anuidade, sendo os pagamentos realizados em 12 (doze) parcelas de R$ 800,00 
(Oitocentos Reais) cada. 

 

Parágrafo Primeiro - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

 
Parágrafo Segundo - Em caso de prorrogação e mediante solicitação da Contratada, sob pena de 
preclusão lógica do direito ao reajuste, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo 
de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, iniciando a contagem a partir do envio das propostas. 

 

CLÁSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de registro da Nota Fiscal 
devidamente atestada e do aceite da Administração no setor de contabilidade, de acordo com as 
normas de execução orçamentária e financeira, além das condições descritas no item 05 e respectivos 
subitens do Edital. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

O Contrato será realizado conforme a seguinte dotação: 
Descrição: Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças. 
Máscara: 03.001.04.122.0002.2005.3.3.90.00.00 
Recurso: 1.500.0000.5000 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da contratada, além das demais prevista neste contrato e no Edital relativo a PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 18/2024: 

 
I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
II. Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital; 
III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
IV. Substituir, reparar ou corrigir o objeto, às suas expensas, no prazo fixado neste; 
V. Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço; 
VI. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
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VII. Realizar os serviços sempre que solicitados pela administração municipal, observando 
as exigências especificadas e prestando o atendimento dentro de um prazo máximo de até 24 
horas; 
VIII. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
IX. Promover todas as ações para a boa execução e eficiência do objeto contratado, 
principalmente no cumprimento de todas as normas e exigências legais de segurança; 
X. Dispor, de imediato, as quantidades integrais especificadas nas requisições, ou 
mediante autorização de servidor público responsável; 
XI. É de obrigação da CONTRATADA o pagamento de tributos que incidirem sobre o 
objeto contratado, em qualquer esfera; 
XII. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA as obrigações trabalhistas 
decorrentes da execução do presente, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações 
tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato; 
XIII. A CONTRATADA responsabiliza-se pelo pessoal necessário para a execução do 
presente, despesas decorrentes de salários, seguros, transportes, manutenção da estrutura e 
demais encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de seus empregados ou 
prepostos, inclusive perante a justiça do trabalho; 
XIV. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou 
prepostos, na prestação dos serviços contratados; 
XV. Permitir que os prepostos do CONTRATANTE inspecionem a qualquer hora e tempo o 
andamento do objeto contratado; 
XVI. Fornecer ao CONTRATANTE sempre que solicitadas informações e/ou esclarecimentos 
necessários. 

 

CLÁUSULA OITAVA ‐ OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
 

I. Orientar, acompanhar e fiscalizar a empresa Contratada quanto à execução dos 
serviços contratados, sem prejuízos das disposições administrativas, civis ou penais; 

II. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada; 
III. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais; 
IV. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
V. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado; 
VI. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
VII. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
VIII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem como por 
qualquer dano causado a terceiro em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
Parágrafo Primeiro - A detentora do contrato autoriza a Prefeitura a descontar o valor correspondente 
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada 
a prévia defesa. 

 
Parágrafo Segundo - A ausência ou omissão da fiscalização da Prefeitura não eximirá a detentora do 
preço registrado das responsabilidades previstas neste contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 

São obrigações da empresa vencedora: 
I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam 

devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato. 

II. A Contratada declara haver levado em conta na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas 
incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA ‐ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, assim como as demais 
infraçoes constantes nos Art. 156 e 157 da Lei Federal 14.133/21, conforme o caso, o Gerenciador 
poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

I. Advertência; 

II. Multa de 20% sobre o valor do contrato; 

III. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Pescaria Brava, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º), 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos (art. 156, § 5º); 

V. As sanções I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com multa; 
VI. Na aplicação das sanções serão consideradas, conforme o Art. 156 da Lei 14.133/21, a natureza 

e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

VII. Será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

 

Parágrafo Primeiro ‐ Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 3 
(três) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, o fornecedor que: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato; 

IX. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
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XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre 
a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 
Parágrafo Segundo ‐ A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta, se a contratada: 

I. descumprir ou cumprir parcialmente obrigação prevista neste contrato, desde que desses fatos 
resultem prejuízos à Prefeitura; 

II. sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 
III. ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
IV. tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

 

Parágrafo terceiro – A falta de materiais e equipamentos necessários ao cumprimento do objeto não 
poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a Contratada das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste termo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ‐ DOS ILÍCITOS PENAIS 

 
As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/21 e alterações posteriores serão objeto de processo 
judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ‐ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo ao presente contrato; 

II. Integra este termo contratual, o Edital e os anexos desta INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

Parágrafo Primeiro - É vedado caucionar ou utilizar o presente CONTRATO para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ‐ DO FORO 

 
Parágrafo Primeiro - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste edital será o da Comarca de Laguna/SC. 

 
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam a presente, em duas vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas. 
Assinado de forma digital por 

LOURIVAL DE OLIVEIRA 

IZIDORO:06382053953 

Dados: 2024.05.13 10:25:26 -03'00' 

MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA 

LOURIVAL DE OLIVEIRA IZIDORO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXXXXXXX 

REPRESENTANTE 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: NOME: 

CPF: CPF: 

LOURIVAL DE OLIVEIRA 

IZIDORO:06382053953 
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